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•	 Princípio da justiça refere-se a “um tratamento justo, 
equitativo e apropriado, levando em consideração 
aquilo que é devido às pessoas” (Beauchamp & Chil-
dress, 2011), sendo que “nos tratamentos médicos a 
probabilidade de sucesso é critério relevante, pois um 
recurso médico finito só deve ser distribuído entre os 
pacientes que tenham chance razoável de se beneficiar. 
Ignorar esse fator é injusto, pois resulta em desperdí-
cio de recursos.” (Pinto, 2009).

Sendo que surgem várias dúvidas quando os profissionais 
de saúde avaliam a futilidade de determinada intervenção 
no âmbito dos cuidados paliativos, Pinto (2009) propõe a 
resposta às questões abaixo como norteadoras:
•	 Qual o prognóstico do doente?
•	 Qual o benefício para o doente de determinada inter-

venção? (Princípio da beneficência)?
•	 Quais os prejuízos para o doente de determinada 

intervenção? (Princípio da nao-maleficência)?
•	 O que pensam o doente e família a respeito dessa 

intervenção? (Princípio da autonomia)?
•	 Quais as implicações dessa intervenção para os outros 

doentes? (Princípio da justiça)?
Em alguns casos, o princípio da beneficência entra em 
contradição com o princípio da autonomia pelo que, nes-
tas situações, há um longo processo de informação ao 
doente e família (Iliescu & Cotoi, 2013), em que estes 
devem receber informações claras, objetivas e informa-
ções que compreendam, adaptadas à sua condição cultu-
ral, diagnóstica e terapêutica, tendo o doente, caso consiga 
tomar decisões, o direito de consentir ou recusar os proce-
dimentos a serem realizados (Bezerra do Amaral, Mene-
zes, Martoreel-Poveda & Passos, 2012). Este exercício de 
autonomia da pessoa que tem os seus próprios valores e é 
um ser individual determina “que possa haver uma dife-
rença real entre os resultados terapêuticos de determinada 
intervenção e os seus benefícios. Daqui se conclui que, 
para a definição daquilo que é benefício e futilidade para 
um doente, concorrem aspetos que ultrapassam as meras 
vantagens médicas e que estão na esfera pessoal e subje-
tiva” (Neto, 2016).  

Conclusão
À medida que a doença progride, o doente em fim de 
vida vai apresentando várias alterações fisiológicas, com 
repercussões na sua alimentação, surgindo naturalmente 
recusa alimentar ou incapacidade para se alimentar. Estas 
situações são, muitas vezes, difíceis de gerir para o doente 
e família, já que o alimento tem uma associação emocio-

nal, surgindo também várias questões éticas aos profissio-
nais de saúde. Pondera-se a instituição da alimentação e 
hidratação artificiais, sendo que esta tomada de decisão 
é um processo individualizado que visa a maximização e 
conforto da pessoa, devendo envolver o doente e família 
devidamente informados e esclarecidos. Exige uma abor-
dagem multiprofissional da equipa, de forma a conhe-
cer a situação e os desejos da pessoa e família, a pesar os 
riscos e benefícios e a adotar um plano nutricional ético 
e individualizado com aquela pessoa, tendo sempre em 
conta o «benefício direto» para a mesma. Os princípios 
fundamentais da ética e os direitos dos doentes devem ser 
balanceados com os desejos do doente, o prognóstico da 
doença e a melhor evidência científica, e os valores morais 
das pessoas envolvidas no processo. 
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